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Portaria GM n° 2871, de 28/06/2019, publicada em 01/07/2019.
Institui o Comité Técnico de Ouvidorias no @mbito do Ministério da Infraestrutura.

O MINISTRO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA SUBSTITUTO, no uso de suas atribui¢cdes legais e tendo em vista o
disposto no art. 87, paragrafo unico, incisos | e Il, da Constituicdo Federal;

CONSIDERANDO o direito fundamental de acesso a informagéo previsto no inciso XXXIII do art. 5°, no inciso Il do § 3°
do art. 37 e no § 2° do art. 216 da Constituicdo Federal, regulamentado pela Lei n°® 12.527, de 18 de novembro de 2011;

CONSIDERANDO a Lei n° 13.460, de 26 de junho de 2017, que dispde sobre a participagdo, protecdo e defesa dos
direitos do usuario dos servigos publicos da administragéo publica;, resolve:

Art. 1° Instituir o Comité Técnico de Ouvidorias no ambito do Ministério da Infraestrutura como férum permanente com a
finalidade de promover o aperfeicoamento técnico das atividades de Ouvidoria, de Atendimento e de Servico de
Informagéo ao Cidadéo.

Art. 2° Integrardo o Comité Técnico de Ouvidorias, na qualidade de membros titulares:

| - o Ouvidor do Ministério da Infraestrutura, que o Presidir3;

Il - o titular da Ouvidoria ou unidade correlata nas entidades vinculadas ao Ministério; e

Il - o titular do servigo de informagé&o ao cidadado ou unidade correlata nas entidades vinculadas ao Ministério.

Paragrafo unico. O regimento interno do Comité podera prever a indicacdo de membros suplentes.

Art. 3° Constituem atribuicdes do Comité Técnico de Ouvidorias:

| - propor e promover estudos, debates, eventos de capacitacdo e agdes que visem ao aperfeicoamento dos
procedimentos e técnicas de Ouvidoria, de Atendimento e de Servigo de Informagéo ao Cidadao;

Il - promover o alinhamento e a otimizagéo dos procedimentos relativos as atividades de Ouvidoria, de Atendimento e de
Servigo de Informagéo ao Cidadao;

Ill - estimular o intercambio de experiéncias e melhores praticas entre as unidades de Ouvidoria, de Atendimento e
Servigo de Informacéo ao Cidadéo;

IV - escolher o substituto do Presidente, dentre os membros titulares;

V - propor a criagao de grupos de trabalho para estudos e matérias especificas e submeter a deliberagao da autoridade
competente; e

VI - propor e aprovar o seu regimento interno.

Paragrafo unico. O Comité podera convidar servidores ou empregados publicos do MINFRA ou das entidades vinculadas
com expertise na matéria para subsidiar as suas deliberagdes.

Art. 4° Compete ao Presidente do Comité:

| - expedir os atos necessarios ao cumprimento das competéncias do Comité;

Il - dar conhecimento e publicidade as deliberagcées do Comité;

Il - Promover orientagdo técnica; e

IV - Monitorar a participagédo social no ambito do setor no Ministério da Infraestrutura.

Art. 5° O Comité reunir-se-a ordinariamente a cada ano e extraordinariamente sempre que convocado por seu
presidente, por iniciativa propria ou por requerimento de um ter¢co de seus membros.

§1° As reunides cujos membros estejam em entes federativos diversos seréo realizadas por videoconferéncia, exceto na
hipétese de ser demonstrada, de modo fundamentado, a inviabilidade ou a inconveniéncia de se realizar a reunido por
videoconferéncia e desde que comprovada a disponibilidade orgamentaria e financeira para gastos com diarias e
passagens.

§2° Em havendo reunido presencial, sera preferencialmente na sede do Ministério da Infraestrutura ou das entidades
vinculadas, conforme deliberacdo do Comité, cabendo ao 6rgdo que sediar a reunido prestar o apoio administrativo
necessario a sua realizagao.

§ 3° O quérum minimo de instalagédo das reunides € de metade dos membros.
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§ 4° Poderao participar das reunides convidados e observadores, sem direto a voto, na forma estabelecida no regimento
interno.

Art. 6° As deliberagdes do Comité serdo adotadas por maioria simples, observado o quérum minimo de metade mais um
dos seus membros presentes.

§ 1° Sera exigido quérum minimo de dois tergos dos seus membros para as deliberagdes relacionadas as matérias de
que tratam os incisos IV, V e VI do art. 3° desta Portaria.

§ 2° Em caso de empate cabera ao Presidente do Comité o voto de qualidade.
Art. 7° A participagdo do membro no Comité é considerada prestacao de servigo publico relevante ndo remunerado.

Paragrafo unico. As despesas decorrentes dos deslocamentos dos membros do Comité deverdo correr a conta do 6rgao
ou entidade vinculada a que pertencem.

Art. 8° O Comité devera aprovar o seu Regimento Interno no prazo de 180 (cento e oitenta) dias apos a publicagdo desta
Portaria.

Art. 9° Fica revogada a Portaria/MTPA n° 188/2017.

Art. 10 Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicagao.

MARCELO SAMPAIO CUNHA FILHO

www?2.transportes.gov.br/BaseJuridica/Detalhe.asp?Codigo=23347 2/2


http://www2.transportes.gov.br/BaseJuridica/Detalhe.asp?Codigo=21275

